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Mais que uma lei de licitacdes!

A lei de licitagBes é bastante ampla, ndo tratando somente de modalidades licitatorias, como
também de contratos administrativos, procedimentos auxiliares, processo sancionador, solugéo
de conflitos contratuais, entre outros temas.

Aplicabilidade federativa

O Congresso Nacional tem competéncia para editar normas gerais sobre todas as modalidades
de contratac&o publica. E com base nessa competéncia que o CN cria a Lei 14.133/21.

Existe uma diferenca entre Normas Nacionais, aquelas aplicaveis a todos os entes federativos
(Unido, Estados e Municipios) e Normas Federais, que sdo aquelas aplicaveis apenas a Uniéo.
Ainda ha muita confuséo sobre se determinada lei aprovada pelo Congresso Nacional era
Federal ou Nacional.

A Lei 14.133 ndo foge a essa regra, ja que o legislador ndo tomou o cuidado de separar quais
dispositivos sdo normas gerais aplicaveis aos entes (norma nacional) e o que é direcionado
apenas a Unido (norma federal). Por isso, é necessario partir da premissa de que, a principio,
todas essas normas inscritas na Lei de Licitacdes sdo nacionais, a hdo ser que o préprio artigo
explicite sua aplicabilidade apenas a Unido.

Aplicabilidade subjetiva

Aplicabilidade subjetiva diz respeito aos sujeitos subordinados a essa Lei. A principio, 0s
comandos normativos da Lei 14.133 incidem sobre os trés niveis da Federagéo (Unido,
Estados/DF e Municipios).

Nesses trés niveis, aplicam-se:

e Aos trés poderes no exercicio de fun¢cdes administrativas

e Aos oOrgaos da Administracéo Direta

e Aos entes da Administracéo Indireta, com excecéo das empresas estatais, que sédo
subordinadas a Lei 13.303/16.

Aplicabilidade material positiva

Aplicabilidade material diz respeito aos contratos submetidos a Lei de Licitacdes. O rol de
contratos esta disposto no art. 2° da Lei:



Art. 2° Esta Lei aplica-se a:

| - alienacé@o e concesséo de direito real de uso de bens;

Il - compra, inclusive por encomenda;

Il - locacéo;

IV - concessao e permissao de uso de bens publicos;

V - prestacao de servicos, inclusive os técnico-profissionais especializados;
VI - obras e servicos de arquitetura e engenharia;

VII - contratacdes de tecnologia da informacgéo e de comunicacao.

Aplicabilidade material negativa

A lei também traz, no art. 3°, um rol de contratos para os quais a Lei de Licitacfes néo se aplica.

Art. 3° Nao se subordinam ao regime desta Lei:

| - contratos que tenham por objeto operacao de crédito, interno ou externo, e gestdo de
divida publica, incluidas as contratac6es de agente financeiro e a concesséo de garantia
relacionadas a esses contratos;

Il - contratacBes sujeitas a normas previstas em legislacao proépria.

Além disso, a Lei também determina a possibilidade de mitigacédo do regime juridico, nos
seguintes casos:

e Contratacdes realizadas no ambito das reparticdes publicas sediadas no exterior;

e Contratacfes que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou doacédo oriundos de
agéncia oficial de cooperac¢éo estrangeira ou de organismo financeiro de que o Brasil seja
parte.

Aplicacao subsidiaria

As normas da LLIC se aplicam basicamente a licitagdes e contratos instrumentais (bens, obras,
servigos, etc.).

Subsidiariamente, elas se aplicam:

e A legislacédo de concessoes e PPP (art. 186)

e A convénios, ajustes e congéneres (art. 184)

¢ A contratacdo de publicidade governamental (art. 186)

¢ A contratacdo sobre patrimdénio imobiliario da Uniéo (art. 192)
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